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1 - INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho busca estudar a utilização da inteligência artificial como 

instrumento de trabalho no âmbito do Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MPSC), 

à luz do princípio da eficiência administrativa. Sendo o Ministério Público (MP) instituição 

essencial ao funcionamento da justiça, conforme previsto no art. 127 e seguintes da 

Constituição Federal, a ele se aplicam os princípios constitucionais da administração pública. 

Portanto, o MPSC tem o dever de apresentar à sociedade catarinense um serviço público 

eficiente. 

No intuito de aplicar o princípio da eficiência administrativa, o MPSC passou a 

utilizar a inteligência artificial como instrumento de trabalho, tanto em sua atividade meio 

(funções administrativas internas), como na sua atividade fim (promover a ação penal, atuar na 

área da improbidade administrativa e na proteção do meio ambiente e dos direitos dos 

consumidores, entre outros). 

Porém, alguns limites são necessários à utilização da inteligência artificial na 

administração pública, inclusive no âmbito do MP. Alguns desses limites são fundados em 

razões éticas, sendo chamados de limites éticos. 

O Poder Judiciário, através de seu órgão de controle, o Conselho Nacional de 

Justiça, editou a Portaria CNJ nº 271/2020, que estabeleceu alguns limites para o uso da 

inteligência artificial.  

Destarte, no âmbito do Ministério Público, uma normativa semelhante foi 

apresentada para discussão e votação no Conselho Nacional do Ministério Público (Proposição 

n° 1.00997/2023-00). É com base nessa proposição que será respondida a questão chave: Quais 

os limites éticos para o uso da inteligência artificial no âmbito do Ministério Público de Santa 

Catarina, à luz do princípio da eficiência administrativa. 

Por sua vez, o objetivo geral desta pesquisa é definir os limites éticos no uso da 

inteligência artificial no MPSC, com base no princípio da eficiência administrativa. 

Já, os objetivos específicos são: a) conceituar inteligência artificial; b) definir 

Ministério Público e apontar seus ramos de atuação, bem como sua importância para a 

sociedade; c) conceituar o princípio da eficiência administrativa e demonstrar sua aplicação no 

âmbito do Ministério Público; d) demonstrar que o uso da inteligência artificial tem tornado o 

MPSC mais eficiente; e) definir ética e os limites impostos com base ética e f) analisar a 



Proposição n° 1.00997/2023-00 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como as 

limitações que ela impõe ao uso da inteligência artificial na instituição. 

Ademais, a presente pesquisa tem por novidade fazer a associação entre o uso da 

inteligência artificial na administração pública e a aplicação do princípio da eficiência. Além 

disso, demonstrar que o uso deste tipo de inteligência depende da observância de limites 

fundados na ética. 

Importante ressaltar a ligação entre este projeto e o grupo de pesquisa admethics, 

tendo em vista o estudo da inteligência artificial nas organizações e os limites éticos adotados 

para sua utilização. 

Por fim, é de interesse pessoal realizar o presente estudo pelo fato de o autor ser 

servidor do MPSC e tem o interesse de descobrir acerca dos benefícios do uso da inteligência 

artificial na organização de que faz parte. Ainda, a busca pelo mestrado acadêmico se dá pela 

vontade de lecionar futuramente na área da administração pública. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

O Ministério Público, conforme disposição expressa no art. 127 da Constituição 

Federal de 1988 e no art. 93 da Constituição do Estado de Santa Catarina, “é instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (BRASIL, 

1988). 

O constitucionalista Pedro Lenza (2022), assevera que a Constituição de 1988 

consagrou o Ministério Público como uma das mais importantes instituições da república, 

principalmente pelo fato de representar a sociedade em juízo. 

Ainda sobre a importância do órgão ministerial, o Procurador de Justiça, membro 

do Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MPSC), Gilberto Callado de Oliveira, aduz 

que a finalidade por excelência do MP, e bem reconhecida por toda a sociedade, é promover a 

ação penal. Por isso, o Parquet também é chamado de órgão acusador (OLIVEIRA, 2017). 

Destarte, sendo o MP instituição permanente do Estado Brasileiro, a ele se aplicam 

os princípios constitucionais expressos relacionados à administração pública, previstos no art, 

37, caput, da Carta Magna. 

Preceitua o referido artigo: “A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 



princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” (BRASIL, 

1988). 

O princípio da eficiência administrativa, incluído na Constituição da República 

através da Emenda Constitucional 19/98, requer que a atividade da administração pública “seja 

exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. Consiste na busca de resultados 

práticos de produtividade, de economicidade, com a consequente redução de desperdício de 

dinheiro público e rendimentos típicos da iniciativa privada” (MARINELA, 2019).  

No intuito de atender ao preceito constitucional da eficiência administrativa, o MP 

passou a utilizar a inteligência artificial como instrumento de trabalho no ano de 2017, ainda de 

forma bastante restrita (CONJUR, 2017). 

Em seguida, em união com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), o 

MPSC firmou parceria para utilização da inteligência artificial na resolução de demandas 

judiciais (MPSC, 2023). Esse foi um marco importante, pois o Parquet passou a utilizar esse 

tipo de inteligência com o objetivo de tornar mais eficiente sua atividade fim, neste caso em 

específico coibir fraudes em contratos públicos - defesa da moralidade administrativa. 

Por causa dessas iniciativas, o órgão ministerial catarinense tem sido considerado 

referência nacional no uso da inteligência artificial como instrumento de trabalho (ACMP, 

2022). 

Pode-se definir inteligência artificial como a capacidade de máquinas e sistemas 

simularem alguns pontos do pensamento humano, tais como raciocínio, capacidade de 

aprendizagem e tomada de decisões (BELLMANN, 1978 apud MICHELUSSI et al.). 

Porém, alguns limites enraizados em princípios do direito natural, entre eles, 

dignidade da pessoa humana, direito à vida e à liberdade, são necessários para a boa utilização 

da inteligência artificial. Por isso, a máquina, que é desprovida de qualquer sentimento ético, 

precisa ser regulada pela sociedade através do direito (OLIVEIRA e ANDREASSA JR, 2021). 

Ética, que vem da palavra grega ethikós, é a ciência que estuda a conduta humana 

(ABBAGNANO, 2012). Para Aristóteles a ética “procede do costume, como o indica o nome 

que varia ligeiramente do de “costume” (1995). 

De acordo com Miguel Reale (1978), a conduta humana deve ser pautada pela ética, 

inclusive no meio profissional, o que inclui a atividade realizada pelas organizações com auxílio 

da inteligência artificial. 

Segundo Hanna e Kazim (2021, apud AMES, 2022), essa ligação entre ética e 

inteligência artificial faz parte do campo da ética digital, que procura dar orientações de ação 



no uso e no design da inteligência artificial, fazendo com que a máquina siga os princípios e 

regras da sociedade. 

Nesse contexto, alguns membros do órgão regulador do Ministério Público a nível 

nacional, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), apresentaram proposta 

(Proposição n° 1.00997/2023-00) de ato normativo para regular, inclusive com base em 

princípios éticos, a utilização da inteligência artificial em todos os ramos do Ministério Público, 

entre eles o MPSC (CNMP, 2023). 

Segue trecho do exposto na proposta do ato normativo: 

 

Considerando a necessidade de estabelecer um ecossistema digital que fomente a 
inovação e que forneça o apoio e o suporte adequados para a adoção responsável de 
Inteligência Artificial Generativa no Ministério Público, entende-se que, por ora, o 
caminho normativo deve ser muito mais principiológico e habilitador do que 
prescritivo e restritivo. Neste momento de incertezas, é preciso buscar consistência e 
harmonia regulatória para estimular a inovação, sem descurar da proteção de dados 
pessoais e outros direitos e liberdades fundamentais. 

 

Porém, convém aduzir que os conselheiros proponentes do ato normativo 

ressaltaram a importância de o texto normativo não engessar a utilização da inteligência 

artificial no âmbito de sua organização, de modo que ficasse impossível a utilização da 

ferramenta nas atividades do órgão ministerial (CNMP, 2023). 

Ademais, em patamar mais avançado, o Conselho Nacional de Justiça, órgão 

análogo ao CNMP no âmbito do Poder Judiciário, aprovou regulamentação na utilização da 

inteligência artificial, através da Portaria CNJ nº 271/2020, em termos muito semelhantes 

àquela apresentada ao CNMP (CNJ, 2020). 

Assim sendo, com base no exposto nesta fundamentação teórica preliminar, o fim 

desta pesquisa é responder quais os limites éticos utilizados no uso da inteligência artificial no 

âmbito do Ministério Público de Santa Catarina, quando este procura oferecer à sociedade uma 

gestão mais eficiente. 

 

3 - METODOLOGIA 

 

O presente estudo utilizará a abordagem quali-quantativa, realizada a partir da 

obtenção de conceitos e dados no âmbito da inteligência artificial e seu uso no Ministério 

Público do Estado de Santa Catarina.  

A pesquisa vai ser conduzida na forma de estudo de caso e terá como método o 

dedutivo, que por sua vez será auxiliado pelos métodos histórico e sociológico. O tipo de 



pesquisa é o teórico, visto sob o prisma da teoria. A técnica utilizada é a bibliográfica e 

documental legal. 

Num primeiro momento serão aprofundados conceitos de expressões chaves, tais 

como inteligência artificial, ministério público, eficiência administrativa, ética, limites éticos, 

para a partir destes dados responder a pergunta problema deste projeto: Quais os limites éticos 

no uso da inteligência artificial no âmbito do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, 

à luz do principio da eficiência administrativa. 

O estudo será realizado no contexto do Ministério Público do Estado de Santa 

Catarina. De acordo com o objetivo apresentado na pesquisa, será realizada investigação junto 

ao setor responsável pelo uso da inteligência artificial na organização, no intuito de analisar e 

interpretar os dados coletados à luz da eficiência na prestação do serviço à sociedade 

catarinense. 

Uma das limitações do presente projeto, em face da novidade da pesquisa no âmbito 

do Ministério Público catarinense, será a dificuldade para a coleta de dados na instituição. 

Porém, levando em consideração que o pesquisador é servidor do MPSC e, contando com 

auxílio dos mais variados setores da organização, será possível, ao longo dos estudos angariar 

os dados relevantes para a pesquisa. 

 

4- CRONOGRAMA 

 
 

ATIVIDADES - 1 ANO A O N D J F M A M J J 

Encontros com o orientador x x x x   x x x x x x 

Revisão bibliográfica x x x x x x x x x x x x 

Aulas x x x x    x x x x  

Redação do projeto x x x x x x x x x    

Revisão formatação/ortografia         x x   

Qualificação           x  

 

ATIVIDADES - 2 ANO A O N D J F M A M J J 

Encontros com o orientador x x x x   x x x x x  

Revisão bibliográfica x x x x x x x x x    

Redação do Capítulo I x x x          



Revisão   x          

Redação do Capítulo II   x x x        

Revisão     x        

Redação do Capítulo III     x x x      

Revisão       x      

Redação da Introdução/Conclusão       x x     

Revisão formatação/ortografia        x x    

Pré-banca da Dissertação           x  

Defesa da Dissertação            x 
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